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RELATÓRIO E PARECER SOBRE A PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL DE 

APOIO À COMUNICAÇÃO SOCIAL PRIVADA – PROMÉDIA 2020. 
 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu no dia 31 de 

agosto de 2017, na delegação de São Miguel da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, em Ponta Delgada. 

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência 

do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre a 

Proposta de Decreto Legislativo Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – 

PROMÉDIA 2020. 

A mencionada Proposta de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores em 4 de agosto de 2017, tendo sido 

enviado à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para 

apreciação, relato e emissão de parecer.  

  

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A iniciativa originária do Governo Regional funda-se no disposto nos artigos 45.º, n.º 

1 e 88.º, alínea f) e do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência legislativa da Região exerce-se em conformidade com o estatuído nos 

artigos 227.º, nº 1, alínea a), e 112.º, n.º 4 da Constituição da República Portuguesa e 
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nos artigos 37.º, n.ºs 1 e 2, e 63.º, n.ºs 1 e 2, alínea g) do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores.  

O debate em plenário das iniciativas é precedido da apreciação pelas comissões 

especializadas permanentes, cabendo-lhes elaborar os correspondentes relatórios, nos 

termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa. 

Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, 

a matéria de Comunicação social é da competência da Comissão de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

O Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMEDIA, constava 

do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2013/A, de 1 de agosto, o qual vigorou no 

quadriénio de 2013/2016. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação visa estabelecer o Regime Jurídico do Programa Regional 

de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMÉDIA 2020. O programa terá uma 

vigência de quatro anos, que corresponderão ao quadriénio 2017/2020. 

O programa mantém os apoios previstos no regime anterior, e tem como objetivos: o 

desenvolvimento digital; o apoio à difusão informativa; a acessibilidade à informação; 

a valorização dos profissionais da comunicação social; o apoio especial à produção; o 

desenvolvimento de iniciativas na área da comunicação social que contribuam para a 

formação dos agentes do setor e para a promoção externa da Região. A proposta 

reforça as competências da Comissão de Análise e Acompanhamento e introduz a 

obrigatoriedade da submissão do Relatório Anual à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 
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b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

CONTRIBUTOS E PARECERES DE OUTRAS ENTIDADES 

___________________________________________________________________________ 

a) Audição do Secretário Regional Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares  

A Comissão procedeu à audição do Secretário Regional Adjunto da Presidência para 

os Assuntos Parlamentares na sua reunião do dia 31 de agosto de 2017. 

O Presidente da Comissão procedeu ao enquadramento da audição no âmbito da 

apreciação da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 9/XI – “que estabelece o 

Apoio à Comunicação Social Privada – PROMÉDIA 2020. 

 Na sua intervenção inicial, o Secretário Regional Adjunto da Presidência para os 

Assuntos Parlamentares referiu que a proposta apresentada, por um lado mantém os 

pressupostos existentes no programa anterior, por outro lado introduz algumas 

inovações que tiveram em conta os contributos recebidos pelo Governo dos Açores no 

processo de auscultação promovido junto de todas as empresas da área de 

comunicação social privada nos Açores. De seguida o governante explicitou os 

objetivos do PROMÉDIA: o desenvolvimento digital, que tem por objetivo incentivar 

projetos orientados para um incremento da utilização de plataformas multimédia 

online; o apoio à difusão informativa, que se destina a facilitar a circulação do produto 

das entidades beneficiárias tendo em vista a sua difusão interilhas e para fora da 

Região; a acessibilidade à informação, que visa o desenvolvimento de projetos pelo 

órgão de  comunicação social que promovam a facilitação do acesso à informação por  
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pessoas com necessidades especiais; a valorização dos profissionais da comunicação 

social, que visa a comparticipação em ações ou iniciativas cujo objetivo seja o reforço 

das competências e qualificações necessárias à atividade de produção jornalística; o 

apoio especial à produção, que visa a comparticipação de despesas inerentes ao 

funcionamento dos órgãos de comunicação social da Região; o desenvolvimento de 

iniciativas na área da comunicação social que contribuam para a formação dos agentes 

do setor e para a promoção externa da Região, que visa promover a formação dos 

profissionais, bem como a promoção da Região no exterior. 

Referiu ainda que a proposta prevê um alargamento e reforço das competências da 

Comissão de Análise e Acompanhamento. Sendo que também é alterada a sua 

composição, mencionando que o diploma define a seguinte composição: um 

representante do membro do governo regional com competência em matéria de 

comunicação social; um representante da delegação regional dos Açores do Sindicato 

dos jornalistas; um representante da Associação dos Consumidores da Região 

Autónoma dos Açores; um representante da Assembleia Regional da Região 

Autónoma dos Açores; uma personalidade de reconhecido mérito no âmbito da 

comunicação social. 

Por fim referiu que o diploma prevê ainda que o relatório anual que seja submetido ao 

Parlamento Regional e posteriormente publicado. 

O Deputado Paulo Parece, do PSD, questionou o Secretário sobre a disponibilidade 

do Governo para introduzir as alterações propostas pelo Sindicato dos Jornalistas. 

Respondendo ao Deputado, o Secretário Adjunto da Presidência para os Assuntos 

Parlamentares disse não ter conhecimento da informação referida pelo Deputado 

Paulo Parece mas que, no entanto, os Grupos Parlamentares poderão, se assim o 

entenderem, fazer propostas de alteração de acordo com as suas competências. 

b) Audição do Representante da Associação Portuguesa de Radiodifusão 

A Comissão procedeu à audição do representante da Associação Portuguesa de 

Radiodifusão, Senhor Mário Travanca. 
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O Presidente da Comissão procedeu ao enquadramento da audição no âmbito da 

apreciação da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 9/XI, que estabelece o 

Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMÉDIA 2020. 

O Representante da Associação Portuguesa de Radiodifusão referiu que com a 

presente proposta perde-se a oportunidade de se rever de forma efetiva o PROMÉDIA. 

Referindo que um dos pontos em que a proposta falha é o facto de acentuar a 

proximidade com os jornais esquecendo as rádios. No seu entender o diploma gira 

muito à volta daquilo que é uma redação e as rádios não são uma redação. Referiu que 

a renovação tecnológica prevista reduz o acesso das rádios ao PROMÉDIA. Dando 

como exemplo o facto de uma antena de rádio não ser digital e por isso não estar 

enquadrada (pela leitura que faz) nos apoios e os jornais estarem totalmente 

abrangidos. 

Quanto aos artigos 3.º e 11.º referiu que no seu entender não faz sentido a obrigação 

da inscrição das publicações periódicas na associação Portuguesa para o Controlo de 

Tiragem e Circulação (APCTC) art.º 3.º, nem a comparticipação a fundo perdido das 

despesas executadas quer com a joia de inscrição, quer com a quota mensal (art.º 11.º) 

na APCTC, por esta ser uma entidade privada. Ou então a proposta deveria prever a 

comparticipação das despesas com todas as inscrições em qualquer associação da área, 

quer seja obrigatória ou não.  

Prosseguiu referindo que o rateio previsto, em seu entender, pode prejudicar o 

investimento, e poderá eventualmente inviabilizar o projeto de investimento. Quanto 

aos montantes previstos é de opinião que os mesmos deveriam ser atualizados, uma 

vez que houve atualização de preços. Também em sua opinião deveria ser clarificado 

no artigo 9.º o requisito para candidatura: se é estar sediado ou ter atividade efetiva na 

respetiva ilha. Quanto ao artigo 10.º deveria clarificar-se a quem efetivamente se 

destina, se só a publicações ou se também às rádios. 
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Referiu ainda que o diploma, nomeadamente o seu artigo 14.º, é direcionado para o 

jornalista, esquecendo os “animadores” no caso da radiodifusão e, de uma forma mais 

abrangente, todos os técnicos. Reforçando que se deveria adequar o diploma a essa 

realidade. 

Por fim referiu que o diploma proposto não dá a devida importância às rádios quando 

a população, por exemplo, em situação de catástrofe é aconselhada a seguir os 

noticiários e recomendações por essa via. 

A Deputada Zuraida Soares, do BE, questionou o representante da Associação 

Portuguesa de Radiodifusão sobre se, em sua opinião e perante as críticas por ele 

apresentadas ao diploma, se deveria deixar o diploma como era o PROMÉDIA III em 

vez de se fazerem as atuais alterações. 

O representante da Associação Portuguesa de Radiodifusão respondeu 

afirmativamente, dizendo, que no seu entender, era preferível ficar como estava no 

PROMÉDIA III. No entanto, reconhece que há algumas medidas positivas na proposta, 

nomeadamente o apoio ao desenvolvimento digital. 

A Deputada Zuraida Soares interveio novamente para perguntar se a Associação 

Portuguesa de Radiodifusão já tinha partilhado as suas preocupações com o Governo 

Regional. 

O representante da Associação Portuguesa de Radiodifusão respondeu que sim, que 

o tinham feito por escrito. 

O Deputado Paulo Parece, do PSD, interveio para perguntar se a Associação 

Portuguesa de Radiodifusão tinha ideia de quantas rádios existem nos Açores, em que 

associações estão inscritas e o custo da inscrição. 

O Representante da Associação Portuguesa de Radiodifusão respondeu dizendo que 

existem 20 rádios na Região mas que só 17 estão em funcionamento. Quanto às 

associações referiu que existem duas: a Associação Portuguesa de Radiodifusão (APR) 
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e a Associação de Rádios de Inspiração Cristã (ARIC). Sendo que na Região 14 estão 

inscritas na APR e 3 na ARIC. O custo anual da inscrição na APR é de 600 euros. 

c) Outros contributos 

A Comissão pediu também para ouvir em audição presencial o Sindicato dos 

Jornalistas que optou por enviar o seu parecer por escrito. Os Jornais Correio dos 

Açores, Diário dos Açores, Diário Insular e Incentivo remeteram, por iniciativa 

própria, o seu parecer à Comissão. 

Os pareceres recebidos são juntos ao presente relatório e dele fazem parte integrante. 

 

Capítulo V 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se com reserva para Plenário quanto à 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP abstém-se com reserva para Plenário quanto à 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE abstém-se com reserva para Plenário quanto à iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PCP participou na reunião sem direito a voto. 

 

Capítulo VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

___________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente 

e Trabalho deliberou, por maioria, com os votos a favor do PS e as abstenções do PSD, 

do CDS-PP e do BE emitir parecer favorável à aprovação da Proposta de Decreto 
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Legislativo Regional n.º 9/2017 – Estabelece o Programa Regional de Apoio à 

Comunicação Social Privada – PROMÉDIA 2020. 

 

Ponta Delgada, 31 de agosto de 2017 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 

 
























